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As contas que 
preocupam o PT

Mesmo que o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e Fernando Haddad estejam 
bem posicionados nas pesquisas de intenção de voto em São Paulo, o PT começa a olhar 
com preocupação a perspectiva de eleger uma grande bancada de deputados federais no 
estado. Na última eleição, o partido elegeu oito deputados no estado e o PCdoB, um. O 
PV, que integra a federação neste pleito, não elegeu ninguém. Desta vez, avaliam alguns 
petistas em conversas reservadas, o problema é que há outra federação forte no estado, 
formada pelo PSol de Guilherme Boulos e a Rede, de Marina Silva, ambos candidatos a 
deputado federal.

A Rede e o PSol apoiam Lula, mas, conforme avaliam muitos políticos, Marina e 
Boulos certamente vão tirar votos do PT na eleição para a Câmara dos Deputados. Por 
isso, muitos petistas querem que Lula, nos palanques, peça votos no número da legenda 
para deputado federal, algo que não está no script das alianças montadas até aqui.

CURTIDAS

Uma eleição mais feminina
P

ela primeira vez, o Brasil 
terá, desde a redemocra-
tização, duas chapas in-
teiramente formadas por 

mulheres na corrida presiden-
cial, tanto para presidente quan-
to para vice. O feito acontece 
após a confirmação de Mara Ga-
brilli (PSDB) como vice na cam-
panha de Simone Tebet (MDB-
Federação PSDB/Cidadania-Po-
demos). A outra chapa femini-
na é a do PSTU, com Vera Lúcia 
ao lado da indígena Kunã Yporã. 
Juntas com a senadora Soraya 
Thronicke (MS), oficializada can-
didata à Presidência pelo União 
Brasil, essa se torna a eleição com 
maior participação de mulheres 
na disputa majoritária.

A tendência também deve se 
repetir no Legislativo, na contra-
mão do que foi vivenciado nas 
eleições de 2018, quando as can-
didatas representaram apenas 
32% das nominatas homologa-
das pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), mesmo com a des-
tinação de, pelo menos, 30% do 
fundo eleitoral para garantir a re-
presentatividade no pleito. O es-
perado é que, neste ano, o resul-
tado da disputa de outubro refli-
ta melhor a presença da mulher 
na sociedade brasileira, especial-
mente no Congresso Nacional e 
nas Casas legislativas estaduais.

Apesar das políticas de incen-
tivo, o Congresso Nacional ainda 
é pouco feminino: no Senado, há 
apenas 12 senadoras (15%) em 
um universo de 81 cadeiras. Na 
Câmara dos Deputados, dos 513 
lugares, apenas 77 (14,8%) são 
ocupados por mulheres.

Na última campanha eleito-
ral, casos de candidaturas femi-
ninas laranjas foram evidencia-
dos em pesquisa da das univer-
sidades estrangeiras University 
College London e James Madison 

University. Segundo o levanta-
mento, 35% de todas as candi-
daturas de mulheres para a Câ-
mara dos Deputados na eleição 
de 2018 não chegaram a alcan-
çar 320 votos. Os números indi-
cam que as candidatas sequer fi-
zeram campanhas e levantaram 
a suspeita de que tenham sido 
usadas apenas para o cumpri-
mento da lei de cotas.

O estudo também mostrou 
que, 20 anos após a introdução 
da lei de cotas, em 1998, pou-
co se avançou na representati-
vidade de mulheres na Câmara. 
De 1998 a 2018, o percentual de 
deputadas passou de 5,6% para 
15%. Por causa de casos como o 
das candidaturas laranja, o TSE 
reafirmou, em janeiro deste ano, 
a cota de gênero e endureceu as 
regras eleitorais para que os par-
tidos cumpram efetivamente a 
legislação em 2022.

Nos anos anteriores, a questão 
era regulada por uma normati-
va do próprio TSE. Porém, dian-
te do descumprimento da regra, 
foi promulgada, em abril deste 
ano, a Emenda Constitucional 
117. A lei institui que os partidos 
políticos devem direcionar, no 
mínimo, 30% do Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha 
(FEFC) e do tempo de propagan-
da eleitoral obrigatória em rádio 
e tevê as suas candidatas.

Para fomentar, ainda, as can-
didaturas femininas no longo 
prazo, a lei prevê a criação e ma-
nutenção de programas de pro-
moção e difusão da participação 
política das mulheres.

Pouco incentivo

A docente e pesquisadora da 
Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) e consultora externa do 
Observatório de Mulheres na Po-
lítica da Câmara dos Deputados, 
Luciana Panke, enfatiza que, ao 
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O cenário que a 
gente vê da sub-
representação em nível 
nacional começa na 
entrada da mulher 
em um partido. Se a 
gente olha quem são 
os presidentes dos 
partidos, as mulheres 
praticamente não 
existem em nível 
nacional”

Brenda Barreto, doutoranda 

em ciência política na UnB

contrário de países como o Méxi-
co, em que as cotas de represen-
tatividade são para as cadeiras no 
Legislativo — ou seja, após a elei-
ção —, no Brasil elas são obrigató-
rias apenas para a disputa eleitoral.

“Os partidos são obrigados a 
postular mulheres, isso não sig-
nifica que essas candidaturas se-
jam competitivas. Muitas vezes, 
vêm candidaturas que são ou fic-
tícias ou com pouco investimen-
to”, explicou.

Além das cotas femininas, ou-
tras políticas de incentivo à repre-
sentatividade identitária poderão 
ser vistas nas eleições. A advogada 
eleitoral e pesquisadora do Obser-
vatório Nacional de Mulheres na 
Política da Câmara dos Deputa-
dos Carla Rodrigues destaca três 
iniciativas principais.

“O voto em dobro para negros 

e mulheres para fins de distri-
buição do fundo partidário e do 
fundo eleitoral deve encorajar 
os partidos a lançar candidatu-
ras femininas mais competiti-
vas, ou seja, vão investir em mu-
lheres que têm capital político. 
Além disso, a entrada em vigor da 
Lei de Combate à Violência Polí-
tica contra a Mulher, fenômeno 
global e antes invisível, também 
contribui para a sub-representa-
tividade”, explicou a advogada.

Na avaliação de especialis-
tas, a inclusão das mulheres na 
política é um desafio enfrenta-
do devido à falta de apoio e in-
centivo aos interesses pelo te-
ma. É o que acredita a cientista 
política Beatriz Finochio, que é 
contra as cotas para as candi-
daturas femininas por conside-
rar uma intervenção que pode 

estimular a corrupção.
“O papel da mulher na polí-

tica é recente, e o interesse tam-
bém. A forma como a sociedade 
se configura, onde sequer a mu-
lher podia opinar, mudou recen-
temente. Mas, agora, ela passar 
de eleitora para virar candidata, é 
um caminho. É excelente ter mu-
lheres na política, mas, mais ex-
celente seria se tivéssemos pes-
soas capacitadas independente-
mente do gênero”, argumentou 
a acadêmica.

Para a doutoranda em ciên-
cia política na Universidade de 
Brasília (UnB) Brenda Barreto, a 
sub-representatividade começa 
na organização interna dos pró-
prios partidos. “O cenário que a 
gente vê da sub-representação 
de mulheres em nível nacional 
começa na entrada da mulher 

em um partido. Se a gente olha 
quem são os presidentes dos par-
tidos, as mulheres praticamente 
não existem em nível nacional”, 
salientou.

O apoio dos homens à causa 
é fundamental para que as polí-
ticas públicas já existentes sejam 
bem-sucedidas. No entanto, a 
coordenadora da seção brasileira 
da Women’s Democracy Network 
(WDN/Brazil), Silvia Rita de Sou-
za, enxerga que, por vezes, os ho-
mens se sentem acuados com a 
ocupação dos espaços por mais 
figuras femininas.

“Quando a gente trata de es-
paço político, os homens se sen-
tem acuados, até porque, para 
alguém entrar, alguém tem que 
sair. Eles sentem que estão per-
dendo espaço e muitos não en-
tendem a luta”, avaliou.

Com mais mulheres no pleito, a corrida pela Presidência reforça o debate sobre a desigualdade de gênero na 
política. Para o Legislativo, só há cotas na disputa de votos. Os homens ainda são maioria absoluta entre os eleitos 

Corre aí

Políticos que aguardam 
o fim do julgamento da 
retroatividade da Lei de 
Improbidade no Supremo 
Tribunal Federal foram 
aconselhados a registrar 
logo a candidatura na 
Justiça Eleitoral, de forma 
a tornar a participação no 
pleito fato consumado e 
jogar a discussão sobre o 
caso específico para depois 
da eleição. E é por aí que 
muitos estão correndo. 

Esperança de 

Bolsonaro

O entorno do presidente 
Jair Bolsonaro (PL) espera 
que o ex-deputado Roberto 
Jefferson (PTB) desista de 
concorrer ao Planalto e se 
integre à campanha pela 
reeleição.  

Tem tempo

Até 15 de agosto, data 
limite para o registro de 
candidaturas, nada é 
definitivo neste pleito, como 
o leitor da coluna já sabe. É 
que a maioria dos partidos faz 
suas convenções, mas deixa à 
comissão executiva a 
palavra final.

 

Ninguém sai

Ciro Gomes, do PDT, 
e Simone Tebet, do MDB, 
fizeram uma espécie de trato: 
vão até o fim, em defesa da 
terceira via, nada de desistir 
no meio do caminho.

Juntas e misturadas/ Não é só a primeira-
dama, Michelle Bolsonaro, que está na torcida 
de Damares Alves (Republicanos) ao Senado. A 
lista inclui ainda a primeira-dama do Distrito 
Federal, Mayara Noronha Rocha (foto). 
Michelle, Damares e Mayara foram juntas para 
Israel, no primeiro semestre deste ano. 

Dois em um/ O ex-presidente da Câmara 
Eduardo Cunha (PTB-SP) tem dividido sua 
agenda campanha entre municípios paulistas 
e fluminenses. É que, além de correr atrás de 
um mandato por São Paulo, ele ajuda a filha 
candidata, Danielle Cunha, a conquistar votos 
no Rio de Janeiro.

Durou pouco/ Outra celebridade que trocou 
o Rio por São Paulo foi a ex-deputada Cristiane 
Brasil. Lançada há menos de 10 dias candidata 
ao Senado pelo PTB de São Paulo, desistiu e vai 
apoiar Marcos Pontes, o candidato a senador da 
chapa de Tarcísio de Freitas ao governo estadual. 
Cristiane concorrerá à Câmara dos Deputados.

A aposta/ Nas rodas de Brasília começaram 
as apostas sobre as eleições. Dia desses, num 
rooftop da cidade, uma roda de políticos 
apostava uma caixa de Pera Manca — que 
sai, em média, R$ 3 mil a garrafa. Os aliados 
de Bolsonaro diziam que Lula tem “gordura 
eleitoral” para queimar ao longo dos próximos 
60 dias e que a eleição terá dois turnos. Os 
petistas, obviamente, apostam que a eleição será 
decidida em 2 de outubro.

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press


